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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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CONCILIAÇÃO ÀS CEGAS: UM ESTUDO EMPÍRICO DOS AGENTES QUE
PARTICIPARAM DAS CONCILIAÇÕES DO STF.

Ana Laura Pereira Barbosa1

Maria Fernanda Scaringella Peixoto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: As audiências de conciliação são mecanismos processuais para viabilizar
uma solução pacífica de conflitos jurídicos, em um ambiente de concessões mútuas, por meio
da chamada autocomposição (Onsa, 2016, p.3). Diferente dos tradicionais mecanismos de
resolução dos conflitos, não existe uma “parte vencedora”, sendo um mecanismo que auxilia –
na medida do possível, a melhor solução possível para todos os envolvidos. Em consequência,
esses métodos alternativos de resolução de conflitos ultrapassaram a sua esfera inicial de
criação – âmbito do direto processual civil, e têm se infiltrando em novas esferas jurídicas,
como nas conciliações que vem ocorrendo no Supremo Tribunal Federal.

Tal prática, mesmo que recente, é utilizada de forma regulamentada desde 2020, através da
Resolução do Supremo Tribunal Federal nº 697/20202 , que criou e regulamentou o Centro de
Mediação e Conciliação (CMC), instituição subordinada ao presidente do tribunal. As
audiências de conciliação ocorreram além das partes Administrativas do Estado, abarcando
também como tema audiências que envolvam os direitos fundamentais, como as audiências do
marco temporal (ADC 87), tema cerne do estudo deste artigo. As audiências de conciliação,
mesmo que prática recente, possui como finalidade o controle de constitucionalidade,
entretanto, a estrutura padrão entre ações de controle abstrato de constitucionalidade e as
audiências de conciliação, possuem ditames distintos.

PROBLEMAS DE PESQUISA: O problema está centrado em conciliações que envolvam
direito fundamentais, uma vez que, a estrutura das audiências de conciliação baseia-se em
negociações sobre pedidos, entretanto, audiências que envolvem direitos fundamentais, como
o marco temporal (ADC87), não pode ocorrer um “bazar de direitos” , onde as partes cedem
seus seus direitos fundamentais indisponíveis, fato que não poderá ocorrer. Além disso, é
necessário analisar se a paridade das partes nas audiências, os critérios de seleção das partes e
se os indivíduos que as conciliações afetam se sentem devidamente representadas.

OBJETIVO: O objetivo desta pesquisa é analisar como as audiências de conciliação no
âmbito do Supremo Tribunal Federal são aplicadas, desta forma, o objetivo da pesquisa é
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identificar de que maneira a referida audiência foi conduzida, quem foram os representantes
escolhidos e quais os critérios para esta seleção, e quais tópicos foram objeto de discussões ou
concessões mútuas ao longo das audiências. O estudo de caso oferecerá uma ilustração
completa e detalhada do emprego de audiências de conciliação em ações de controle de
constitucionalidade envolvendo direitos fundamentais, identificando as fragilidades e
arbitrariedades.

MÉTODO: O método de pesquisa utilizado para a execução da pesquisa será o estudo de caso
da ADC 87, com o intuito de responder à seguinte pergunta: “Como se deu a condução das
audiências de conciliação na ADC 87 e como os direitos das partes envolvidas foram
arbitrados no curso dessas audiências?”, que utilizará a metodologia qualitativa de análise
documental das atas, decisões e os vídeos da audiência de conciliação. O estudo de caso
consiste em entender o “como” e o “por que”, sendo o seu diferencial a capacidade de operar
uma variedade de evidências (Yin,2001, p. 24). Desse modo, o estudo de caso lida com
questões contextuais quando se acredita que elas seriam altamente pertinentes ao seu
fenômeno de estudo (Yin, 2001, p. 30), é o que ocorre no caso das audiências de conciliação:
entender como está sendo conduzidas na ADC 87 ajudará a compreender por que esse
instituto é utilizado pelo tribunal.

RESULTADOS PARCIAIS ALCANÇADOS: Os resultados da pesquisa ainda encontram-se
parciais, dessa forma, foi possível concluir parcialmente que (i) as audiências de conciliação
possuiu uma disparidade de partes , com poucos representantes indígenas; (ii) há partes ou
convocados em excesso e sem justificativa clara para a sua convocação, como a participação
do BNDS, (ii) pela análise das atas, não fica claro o que se foi discutido e nem como foram
conduzidas as intervenções, somente pontua que houveram; (iii) Não houveram discussões
temáticas em que, as partes, em comum acordo redigiam propostas legislativas, mas sim, cada
parte redigia os artigos impugnados da forma que consideravam relevantes e corretas para a
sua parte; (iii) o fim das audiências ocorreu após debates sobre uma proposta legislativa feita
pelo comitê do ministro conciliador Gilmar Mendes; (iv) não houve, em sua integralidade, a
respeitabilidade dos princípios da autocomposição: a necessidade de partes, uma vez que, a
APIB no inicio das audiências se retira e a conciliação continua a ocorrer, sendo solicitado
somente futuramente a inserção de novos representantes indígenas.

Desse modo, com o que foi possível analisar, as audiências de conciliação foram conduzidas
de forma atípica de como é previsto que audiências heterocompositivas ocorram, e que no
fim, foi redigido um projeto de lei, que agora passará pelo rito do Poder Legislativo para a sua
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aprovação.

Palavras-chave: Audiências de Conciliação, Marco Temporal, STF, ADC 87
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